
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 262.491 - MG (2012/0248123-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MINERAÇÃO 040 LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO DE MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VOTORANTIM METAIS ZINCO S/A 
ADVOGADO : LUIZ FELIPE LELIS COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. ESTADO DE NECESSIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POR PESSOA JURÍDICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
EFETIVA COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE NECESSIDADE. RECONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DESTA 
CORTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a pessoa jurídica que pretende se valer 
das benesses da assistência judiciária gratuita precisa comprovar o efetivo estado de 
necessidade. Incidência da Súmula 83/STJ. 
2. Ademais, o Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, concluiu pela 
não comprovação do estado de necessidade na espécie. O acolhimento das razões de 
recurso, na forma pretendida, demandaria o reexame de matéria fática. Incidência do 
verbete 7 da Súmula desta Corte. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente) e Raul Araújo votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília/DF, 19 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 262.491 - MG (2012/0248123-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por MINERAÇÃO 040 LTD contra decisão, desta Relatoria, em que se negou 

provimento ao agravo. 

Sustenta a ora agravante, em síntese, que comprovou o seu estado de 

miserabilidade econômica, o que autoriza o deferimento dos benefícios da assistência 

judiciária gratuita.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 262.491 - MG (2012/0248123-2)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Não obstante os 

argumentos expendidos pela agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas 

razões do regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Em assim sendo, mantém-se, na íntegra, por seus próprios fundamentos, a 

decisão ora agravada, nos seguintes termos:

No que toca à questão da assistência judiciária gratuita, o acórdão 

recorrido se alinha com o posicionamento sedimentado no âmbito 

desta Corte Superior, segundo o qual para o deferimento das 

benesses da justiça gratuita à pessoa jurídica é necessária a 

comprovação da impossibilidade de arcar com as custas 

processuais. 

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. HOSPITAL 

FILANTRÓPICO DE INTERESSE PÚBLICO. LEI N. 1.060/50. 

CABIMENTO, EM TESE, DO PEDIDO. ÔNUS DA COMPROVAÇÃO 

DO ESTADO DE NECESSIDADE PELO REQUERENTE. REEXAME 

DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ 

SOBRE O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.

I. Faz jus à assistência judiciária gratuita a pessoa jurídica sem fins 

lucrativos, desde que demonstre o estado de necessidade a 

amparar o pedido do benefício. Precedentes. 

II. Hipossuficiência afastada pelo acórdão recorrido, cuja revisão é 

obstada pela Súmula n. 7/STJ.

III. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida" - Súmula n. 83-STJ.

IV. Recurso especial não conhecido.

(REsp 1070457/RS, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJe de 

23.3.2009)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 

RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

PESSOA JURÍDICA. ATIVIDADES FILANTRÓPICAS OU DE 

CARÁTER BENEFICENTE. COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE 
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NECESSIDADE. EXIGÊNCIA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 

EMBARGOS REJEITADOS.

1. O benefício da gratuidade pode ser concedido às pessoas 

jurídicas apenas se comprovarem que dele necessitam, 

independentemente de terem ou não fins lucrativos. Precedente da 

Corte Especial.

2. Embargos de divergência rejeitados.

(EREsp 1015372/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 

1.7.2009)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA. PESSOA JURÍDICA COM FINS LUCRATIVOS. 

APLICABILIDADE, EM TESE. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. EXAME DO ESTADO DE 

NECESSIDADE. CONCLUSÃO ADVERSA. PROVA. REEXAME. 

SÚMULA N. 7-STJ. LEI N. 1.060/1950, ART. 2º.

I. A pessoa jurídica, independentemente de ter fins lucrativos, pode 

ser beneficiária da gratuidade prevista na Lei n. 1.060/1950, art. 

2o, parágrafo único, desde que comprove, concretamente, 

achar-se em estado de necessidade impeditivo de arcar com as 

custas e despesas do processo.

II. Reconhecimento, pelo Tribunal estadual, a despeito de cuidar-se 

de instituição financeira em regime de liquidação extrajudicial, de 

que tal situação não restou comprovada, matéria a cujo respeito é 

impossível, em sede especial, reverem-se os fatos que levaram à 

manutenção do indeferimento do aludido benefício, ante o óbice da 

Súmula n. 7-STJ.

III. Recurso especial não conhecido.

(REsp 803194/SP, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ de  

26.3.2007)

Ademais, registre-se que uma vez consignado pelo Tribunal de 

origem o fato de que não houve a comprovação da insuficiência de 

recursos para fins de concessão dos benefícios da assistência 

judiciária gratuita, tal reforma esbarra no óbice consubstanciado no 

enunciado nº 7 da Súmula do STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0248123-2 AREsp 262.491 / MG

Números Origem:  10058110021175  10058110021175005  2111755320118130058  249637520118130058  
58110021175  6166358720118130000

EM MESA JULGADO: 19/03/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINERAÇÃO 040 LTDA
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO DE MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VOTORANTIM METAIS ZINCO S/A
ADVOGADO : LUIZ FELIPE LELIS COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Títulos de Crédito - Sustação de Protesto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINERAÇÃO 040 LTDA
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO DE MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VOTORANTIM METAIS ZINCO S/A
ADVOGADO : LUIZ FELIPE LELIS COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 
(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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